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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONIRIBUINUEE

PROCESSO Ng .. 3a052/000.080794-4-7

SESSA0 DE 05 DE. DEZEMBRO DE 1995 	 ACnRDAO No 101-89.193

RECURSO Nc.,.,? 109.4E3 --- 1.R.P.J. E: OUTROS •- EXES. DE 1989 A 1992

. RECORRENIE CRAVEIRA & LIMA LIDA.

RECORRIDA D. R. F. EM BRWSILIA (DF)

PRELIMINAR - Nulidade do Procedimento Fiscal
e da Decisão de Primeira Instãncia - Sb se
pode cogitar. da declaração de Nulidade desses
atos, quando o auto de ii....1fração for lavrado
por pessoa incompetente ou quando a decisão
for. profrida por autoridade incompetente com
preterição do direito de defesa.

CUSTOS OU DESPESAS OPERACIONAIS .- Condiçefes
de Dedutábilidade - Computam-se na apuração do
resultado do exercicio somente os disptndios
de custos ou despesas que forem documentada-
mente comprovados e guardem estrita conexão
COM a atividade explorada e com a manutenção
da respectiva fmlte produtora da receita.

nt.E....IA DE LANÇAMENTO 'EX-OFFICIO" ---- Fraude -
A utilização de documentos ideologicamente
falsos para comprovar . a existência de custos,
constitui. fraude e justifica a aplicação da
multa qualificada de 150%, prevista no artigo
728, inCi.550 III, do RIR/80.

COMPENSAÇA0Il'IDEVIDA DE PREJUIZOS - E
indevida a compensação de prejuizos apurados
em exercicio anterior com inob ..ervãncia das
disposiçbes legais que, se respeitadas, tradu-
ziriam resultado positivo.

• -VISENCIA	 DA	 LEGISLAÇA0	 IRIBU1ARIA
INCIDENCIA DA IRD COMO JUROS DE: MORA
força do disposto no artigo 101 do CTN e no
par. . ilo . do arele, da Lei de Introdução ao
Código Civil Brasileiro, a Taxa Referencial
Diária .- TRD so poderia ser cobrada como juros
de mora a partir do mês de agosto de 1991, ti
quando entrou em vigor . a Lei no 8.218.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Ng 140521000.080/94-47

ACORDA0 N2 101-89.193

PROCEDIMENTO DECORRENTE. (IRF, • ILL E
CONTRIBUIÇA0 SOCIffl.....) - Em virtude da estreita
relação de causa e efeito entre o lançamento
principal	 e os decorrentes,	 parcialmente
provido o primeiro e ruo arguindo o con -
trilpuinte matérTa nova alusiva aos demais,
igual decisão se impele quanto às lides re-
flexas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso voluntário interposto por OLIVEIRA & LIMA LJDA.

. ACORDAM os Membros da PrTmeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por . unanimidade de votos, REJEITAR as
preliminares de nulidade suscitadas e, no mérito, DAR provimento
parcial ao recurso, para excluir . da exidância o encargo da 1RD
relativa ao por lodo de fevereiro a julho de 1991, nos termos do
relatÓrio e voto que passam a ..i.ntegrar o presente julgado.

Sala das Sesseies (DF), 05 de dezembro de 1995
,_-••

--1-.,
.00,r,.....,,,‹Áj-•......,

1- ' 1. , ISON..RFIRA PODRIGUFS - PRESIDENTE,

__-..

4ïE2.ER DE OLIVEIRA CANDIDO	 -- RELATOR

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-'
lheiros:', Mariam Sei 1.4 Francisco de Assis Miranda, Sebastião
Rodrigues Cabral, Raul Pimentel,	 Kazuki Shiobara e Celso Alves
Feitosa.

-
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSE1110 DE CONTRIBUINTES
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PROCESSO Np 14052/000.080/94-47

8ESSA0 DE, 05 DE DEZEMBRO DE 1995 ACORDA° No 101.-89.193

RECURSO Nor 109.483 - I.R.P.J. E, OUTROS - EXES. DE, 1989 A 1992

RECORRENTE g OLIVEIRA & LIMA LTDA.

RECORRIDAN D. R. F. EM BRASaj...IA (DF)

RELATORI O

OLIVEIRA & LIMA LTDA., empresa qualificada nos
autos, recorre a este Conselho da decisão da Sr a. Delegada da
Receita Federal em Brasilia, DF. , que julgou procedente, em parte,
a exigéncia fiscal formalizada nos Autos de 11-§fra0o de fls. 03
(IRPJ), '32 (IRF E Iti ) e 62 (Contribuição Social).

O crédito t.ributário refere-se ao Imposto de Renda
Pessoa Jurídica, Imposto de Renda devido na Fonte, Imposto sobre
o Lucro Liquido e Contribuição Social devidos nos exercícios de
1 989 a 1993, per-lex:ft-3s -base de 1.988 a 1992, e resultou da apuração
das irregulwrLAades assim descritas nos respectivos autos de
infração'4

"C11,PENSAÇA0 INDEVIDA DE PREJUIZO FISCAL.

Compensação indevida de prejuízo fiscal, de Cr$
49.515,00, referente ao primeiro semestre do ano
calendário de 1992, tendo em vista a reversão do
mesmo, em decorrência da infração apurada 	 no
respectivo semestre!, conforme lançamento 	 feito
através do presente auto de infração.

CUSTO DOS BENS E SERVIÇOS VENDIDOS - COMPROVAÇAO
INIDONEA

Glosa de parte do custo das mercadorias vendidas,
em decorrência da contabilização de notas fiscais
inidnneas, constituindo crime de sonegação fiscal.
Mencionadas notas fiscais não foram emitidas pelas
empresas abaixo relacionadas, conforme ficou exaus-
tivamente evidenciado através das dilig@ncias
anexas às fls. 2041403.

".
,.
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ACORDA0 Np 101-89.193

inaugurando a fase litigiosa do procedimento, a
conIr » ibuinte ingressou, tempestivamente, com a impugnação de fls.
2.391/2.•10, contestando, inicialmewde, o mérito da exidéncia,
sob o título "O DIREJTO", alegando qüe

- a prova da aledada falsidade, seja material,
seja ideologica, resumiu-se à realização de perícia e diligênci-
as, sem qualquer intimação ou aviso á Impugnante para que pudesse
acompanhá '1 ao e conferir . a veracidade dos elementos e rlegtiere:r o
que fosse direito, ferindo, assim, o princípio do contraditório
previsto na Constituição Federal;

-- a autoridade fiscal concluiu pela imputação da
ilifração fiscal à responsabilidade subjetiva a partir . de
presunçbes O ilaçbes, tais como r, a) as notas fiscais teriam sido
emitidas por pessoa jurldica que não mais existia; b) um mesmo
punho teria preenchido as referidas notas fiscais;

- não se pode aceitar que presunçbes dessa espécie
possam validar as afirmativas feitas, quando a autoridade fiscal
sequer buscou confirmar suas convicçães em bases concrctas que
fundamentassem tais afirmaçbes, com certeza irrefutável de ocor-
réncia de ,-.11, : raOws, pior ainda, afirmando que teria a Impugnante
praticado ato doloso, fraudulento, com o suposto objetivo de
subtrair parte do montante do triimAto devido;

-. a jurisprudência assente no àmbito jurldico -••
tributário consagra que o ato •fr,:mmJulento deve estar amparado em
provas incontestes, o que não ocor yeu nos autos, uma vez quer,

.e)	 as notas fiscais se referem a	 pessoas
jurídicas preexi.sbentes, OU seja, empresas que tém
ou	 tiveram existência formal e,	 como	 tal,
contrataram operaçCles comerciais, inclusive com a
Impugnante, descabendo COMO prova da inexistência
dessas opor' açes a simples negativa daquelas pesco-
as jurldicas, sob pena de - para alcançar a
arrecadação de tributos, como objetivo final -
privilegiar-	 uma parte (que se julgou detentora
da verdade) em detrimento da outra parte; ..„ -
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ACORD10 N2 101 -.29„193

b) a verdade das operaç&es comerciais, no campo
dos negócios, deve ser comprovada através dos meios
legais e lícitos e, dentre esses, o documentário
fiscal é elemento concreto dessa comprovação e não
pode ser unilateralmente renegado o seu valor, sob
pena de U.,.tnçar .. -se no ba(..t das incertezas toda a
imensa gama de transactes praticadas, quer pela
impugnante quer- por qualquer . outra empresa que com
a mesma tenha transacionado em qualquer épocag

c) curiosamente, as alegacbes das empresas em
geral não são aceitas de pronto pela fiscalizac%o
para afastar sua responsabilidade tributaria, por'
sevem Nti. ,::ç embasar acréscimo tributário contra
terceiros"

- reitera a fidedignidade do documentário fiscal
apresentado relativamente as aquisiOes de mercadorias destinadas
aos seus estoques para futura comercializa-cão, aduzindo, por
outro lado que, os fornecedores dos produtos em nenhum momento
lograram comprovar a suposta inveracidade do conteúdo das notas
fiscais apresentadas pela autuada, e mais, não comprovaram a
falsidade do documentáriog

- sendo verdadeiras CO notas fiscais, não restou
comprovado que tais notas, ou taionarlos a que pertenciam, teriam
sido cancelados ou, ainda, extravíadosg

- portanto, se as operaç&es de aquísiOes de
mercadorias	 operaram-se normalmente, nada mais justo 	 que
considerar—se dono normal o aproveitamento dos custos originários
dessas compras efetuadas, até porque, quando vendidas, as merca-
dorias foram objeto de lançamento regular do ICM devido, consoan-
te determina a legislaOto fiscal estadual;

- apesar de laboriosos, os agentes fiscais não
cuidaram de ru,.m'ificar o ingresso das mercadorias no estabeleci--
mento da Impugnante, ficando na irrisória e inconsistente
afirmativa de que o documentaria utilizado na aquisição seri
frwadulentog

..,.
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- afirma que a as mercadorias trwisitaram
regularmenle pelos postos de fronteiras estaduais, o que ratifi-
caria a regularidade do seguimento de Lodos os tràmites normais
em que se processaram as aquisiçbes e consquentes tradiçbes dos
bens adquirldos pela Impugnante;

o dolo imputado nos autos à Impugnante deve ser
comprovado de forma inccuyteste, para que não pairem d(J.vidas
quanto ao mesmo, e isso não restou confirmado no presente caso;

-- as aquisiOes de mercadorias foram reais, não
havendo, pois, COMO presumir artíficíè.álismos nas operaçbes legí-
timamente praticadas, com o trànsito dos produtos adquiridos e
sua consequente tradição com o ingresso no estabelecimento da
Impugnante;

- ressalta, finalmente, que o fato gerador do
imposto de renda é fato natural da vida da empresa e não se
(=funde com os documentos extraldos ,4 o relevante para apurar . o
lucro real da atividade empresarial é a movimentação de riqueza,
representada por merc-,adtm-iasi..,, pagamentos, etc.

Prosseguindo em sua defesa, a Impugnante, após os
argumentos contestatórios do mérito acima enfocados, suscita
preliminares de nulidade do Auto de Infração, sob os seguintes
argumentos

a) Impossibilidade jurídica de sanção por fato
doloso quando não comprovada da autoria - Sob este título, a
Impugnante alega que tendo o auto de infração consignado que D
procedimento em causa teria se desenvolvido por método de
apuração	 indiciaria unilateral do crédito tributário 	 ora
impugnado, sem produção de prova inequívoca da ocorréncia do
fato típico, meramente suposto pela autoridade autuante, tem-se
como corolário lógico a nulidade do lançamento respectivo. Para
embasar seu entendimento, invoca o disposto no artigo 142 do
C.T.N., bem como trechos doutrinários acerca da matéria.

b) Omissão de descrição do fato gerador - Neste
tópico, alega a impugnante que a autoridade fiscal limitou-se a
declarar . que teria praticado conferÊncia das notas fiscais, se?:

,„
1.1. , .
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c) Nulidade da multa aplicada - Neste particular,
a Impugnante ressalta que o CTN atribui ao procedimento do
lançamento a proposição da penalidade cabível, não a aplicação,
em consonância com a regra constitucional segundo a qual a sanção
não pode ser. aplicada antecipadamente ao devido processo legal.
Alega a Impugnante que isso não ocorreu no presente caso, na
medida em que a autoridade fiscal aplicou a pena de multa antes
do julgamvento do processo administrativo fiscal, e assim agindo,
contrariou a Constituição e o CTN, incorrendo em nulidade
absoluta.

d) Nulidade dos Autos de Infração por excesso . de
exação - Neste título a Impugnante alega que a autoridade fiscal
aceitou válida a sua contabilidade, tanto que não se utilizou do
arbitramento da base de cálculo. Todavia, c o n sí. d e r (NA na
quantificação da matéria tributável apenas as receitas brutas,
presumindo que a empresa obtém. resultados operacionais sem quais-
quer- custos. Com essas observaçefes, conclui a Impugnante, ser o
crédito tributário assim apurado absolutamente impossível de ser
satiisfeito, porque decorrente de excessiva exação fiscal.

	

Acrescenta que o lançamento do IRF também incorreu 	 .em excesso de exação, na medida em que presumiu distribuída
alguma renda pela Impugmm]te. Além disso, díz ser . inconstítucio -.-..
nal o artigo 82. do Decreto -Tei np 2.065/83 e a cobrança da
contribuição social referente aos anos -base de 1988 e 1989.

e) Nulidade do IRVF (depois BINE') ....- Neste item a
Impugnante alega que os autos de infração contra ela lavrados
padecem de inconstitucionalidade, uma vez que consideraram na
determinação do valor atualizado do crédito tritAitário HM índice
que ofende o principio da legalidade estrita estauldo no artigo
150, inciso 1, da Constituição de 1988, no caso o IRVF, posteri-
ormente ECTN.F;

f) Nulidade da exigência de juros de mora agravado
por legislação superveniente ao fato gerador -- A nulidade arguida
neste tópico é justificada pela Impugnante pelo fato de exigir
jurc..rs de mora nos termos da Lei n2 8.218, de 29/08/91, art. 3p,
inciso 1 e 30 (juros de mora equivalente á TRD), ressaltando que
Juros com base na IR ou TRD, por força da mencionada lei somente

	

podem • incidir sobre os débitos fiscais decorrentes de fatos 	 --

1(L-

geradores ocorridos apôs a vigéncia dessa lei',;'
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g) Nulidade do Auto de infração Fiscal em UF1R em
relação a fato gerador anterior É Lei no 9.383, de 1991 - Alega a
impugnante nçste item que, referindo-se a fatos geradores ocorri-
dos em 1998, 1999, 1990, 1991. e 1992, os autos de infração não
poderiam ter se fundamentado em legislação não vigente É época,
no caso as. Leis nos 8.177, 9.219 e 9.393, todas de 1991, que
cHsciplinam a incidÉncia agravante da taxa de juros referenciais
- IR e introduz a correção monetária, antes revogada, pela
aplicação da UFIR, em assim ocorrendo, os autos de irlfr,âção
padecem de nulidade, por. ferir- o disposto no art. 144 do Código
Tributário Nacional.

A autoridade de primeira instância rejeitou as
preliminares arguidas e, no mérito, .j i. A1WMA procedente, em parte,
o 1 .wlçamento, nos termos da decisão deils. 2.412/2.439, assim
ementada

"IMPOSTO DE RENDA - FEEE11 JURIDICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. - ARGUIÇA0 DE:
NULIDADE - No contencioso administrativo fiscal da
União as hipOteses de nulidade são aquelas elenca
das no art- 59, incisos 1 e II, do Decreto
70.235/72.	 Quaisquer.	 outrws	 irregularidades,
ir.. correçbes ou em 1. não importam em nulidade e
devem ser sanadas quando resUltarem em prejuízo ao
sujeito passivo, salvo se este ihes houver . dado
causa, ou guando não influirem na solução do
1 .11.1.gi.c .J.

COMPENSArNO INDEVIDA DE PREJUIZO FISCAL.

A ação fiscal deve levar em conta, ao proceder o
lançamento de ofício, o prejuízo declarado
indevidamente, tributando-o.

CUSTO DOS BENS OU SERVIÇOS VENDIDOS - COMPROVAÇA0
COM :0(11 	 FISCAIS INIDONEOS.

Demonstrado que a contribuinte utilizou, laugamen-
te, notas fiscais falsas para comprovar os custos
de mercadorias vendidas, procede a tributação dos
valores correspondentes e a aplicação da multa
agravada, no caso, 150/. e 300%, por caracterizado o 	 ,-
evidente ilituito de fraude.

8
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IRIBUTAÇA0 MM,ESIA -• IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA
FONTE, IMPOSTO RETIDO NA FONTE SOBRE O LlICRO LIOHI-
DO E LCONTRIBUÇA0 SOMM....

O decidido em relação ao lançamento do Imposto de
Renda, em consequência da relação de causa e efeito
existente entre as matérias litigadas, aplica se
por inteiro aos procEnnimentos fiscais que lhe sejam
decorrentes.

CONTRIBUIÇA0 SOCIAL. DO EXERCICIO DE 1989 ---- Face o
julgamento do Supremo Tribunal federal que acolheu
a arguição de inconstitucionalidade do artigo 88 da
Lei n2 7.689, de 15.12.88, por ferido o principio
da anterioridade consagrado na Constituição Fe
der ai inexiste base legal para a cobrança da
Contribui 0o Social no exerLicio 1989, per lodo -
base 1988 ((c. lo CC n2 101-84.711/93).

Impugnação deferida em parta

Leio em Sessão as razbes que respaldaram a decisão
proferida pela autoridade "a quo" (fls. 2.417/2.4 ..38), para
conhecimento dos demais Membros deste Celegiado.

Desta decisão a contribuinte foi cientificada em
26/07/94. e, ainda irresdgnada, interpds em 25/08/94 o recurso
voluntãrio	 de fls. 467/491, postulando a sua reforma 	 e
consequente cancelamento da exigência.

Coar...! razejes do apelo, a suplicante, basicamente,
reedita as razbes expendidas na fase impugnatória.

E o Relate:.irio,

/
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VOTO

Conselheiro JE1ER DE OLIVEIRA CANDIDO, Relator

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele
conheço.

Estão PM julgamento duas quest&esu uma preliminar
do auto de infração?, outra relativa ao mérito da exigência.

No que pertine as preliminares suscitadas, não
vejo como acatá-las, de um lado porque algumas são de todo
infundadas, de outro lado porque outras não cuidam de questeles de
direito prejudiciais do mérito, mas sim do préprio mérito do
lançamento, como a segL.kir . se demonstra.

Numa primeira Le.ntativa de ver declarada	 a
nulidade do feito fiscal, a recorrente alega impossibilidade
uri cl de sanção por fato doloso, quando não comprovada a

autoria, aduzindo que tendo o auto de infração consignado que o
procedimento em causa teria se desenvolvido por método de
apuração indiciaria unilateral do crédito tributário ora impugna-
do, sem pnmlução de prova inequivoca da ocorrência do fato
Ltpico, meramente suposto pela autoridade autuante, tem-se como
corolário lógico a nulidade do lançamento respectivo. Para emba-
sar seu entendimento . , invoca o disposto no artigo 142 do C.T.N.,
bem como trechos ffimitrinarios acerca da matéria.

Cert:::am ..Ite a Recorrente não está se referindo a
presente processo, no qual a autoria está robustamente comprovada
e a irregularidade minuciosamente de-.Lrita no auto de infra0o.
Ora, se as milhares notas fiscais trazidas a colação pelo Fisco,
bem assim, as diligências e perícias realizadas junto as preten-
sas fornecedoras das notas fiscais e também junto a órgãos
oficiais não se prestarem como prova inequIvoca da ocorrência do
fato tlpico, francamente não sei que outrao provaH	 doii.vÁam para.
t.al caracteriza.0.0”

Ressalta ubsel . 	• , "...p....0 outro lado, que em upui;!ig(U
ã vasta dodu :	 . . a,:i:?ào carreada pelo Fisco para caracter.izar :..)

	

)	

-
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Ilícito, a RecorKente não logrimi apresentai' qualquo . documento OU
elemento coric:reifto tendente a reF.spaldar seu longo aryázoado. Ou
seja, a Recorrente lia .J:.i..h)ti-se ao terreno das mora.s alegaçbes, em
em sua maior- parte v 1, cii 1 ad ao. á le-,-,L:s jurldicas, incapazes, na
espécie, de abalar o t.rabalho fiscal que, ccm-iforme evidenciado,
pautou-se EM robustas provas da prática do ilícito imputado à
Recorrenle.

Portanto, é de todo infundada e improfícua a
nulidade arguida neste tbpico.

Numa segunda tentativa de anular o auto de
infração, a re:zorrente alega omissão de deliscrição do fato der...éuJor
OU seja, que a autoridade fiscal limitou-se a declarar que teria
praticado coinfe , r&lcia das r..nDt.....as fiscais, sem, contudo descrever
precisamente o fato juridicamente relevante para incid@ncia do
trii.Juto.

Também neste particular o argumento da Recorremte
não procede, pois como já ressaltado no item precedente, o auto
de .in-fl -ação contém a descrição detalhada da irrc:gu.limidade
praticada, descrevendo, inclusive, o resultado das dezenas de
diligtncias levadas a efeito na caracterização do ilícito.

Ademais, a Recorrei-d.e, em suas peças de defesa
wmltestou amplamente a imputação fiscal que lhe foi feita, o que
demonstra que o auto foi lavrado com precisão e detalhe,
necessários ao exercício do seu direito de defesa, o qual foi
exercido em sua plenitude.

Outro aspecto suscitado pela Recorrente no intuito
de anular o auto, diz respeito a multa aplicada, neste particu
lar, ressalta a Recorrente que o 1-11M atribui ao procedimento do
lançamento a proposição da penalidade cabível, não a aplicação,
em consonáncia COM a redra constitucional segundo a qual a sanção

• não pode ser aplicada antecipadamente ao devido processo legal.
Alega a Recorrente que isso não ocorreu no presente caso, na
medida em que a autoridade fiscal aplicou a pena de multa antes
do julgamento do processo administrativo fiscal, e assim agindo,
ccwItrariou a Consti .hÁição e o CTNI, incorrendo em nulidade absolu -
tI lv
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Como bem ressaltou a autoridade de primeira ins-
tância, a disposição legal infringida e a multa aplicável são
requisitos obri qatbrios do Auto de Infração, consoante estabele-
cido no inciso IV, do artigo 10, do Decreto no . 70.235/72.

Mesmo porque a penalidade aplicável reporta-se à
data da ocorréncia do fato gerador, devendo portanto, ser
quantificada e formalizada no Auto de infração. Obviamente, o
lançamento do crédito tr.ibutário como um todo, não só da multa,
objeto do auto lavrado, são passíveis de revisão por ocasião dos
j ulgamentos, da impugnação e do recurso, eventualmente apresso -
Lados na esfera administrativa, após o que sera considerado
definitivo nesta esfera.

VIP:.. se pois, que a aplicação da multa por ocasião
da lavratura do auto de infrÁmo, além de constituir um procedi-
mento determinado em lei, não causa qualquer prejulzo ao contri-
buinte,	 fase ao amplo direito de defesa	 facultado	 ao .
contribuinte, inclusive, no âmbito administrativo.

A seguir a Recorrente suscita nulidade dos Autos
de Infração por excesso de exação, sob a alegação de que a auto-
ridade fiscal aceitou valida a sua contabilidade, tanto que não
se utilizou do arbitraim-lto da base de cálculo. Todavia, cons
rou na quantificação da matéria tributável apenas as receitas
brutas, presumindo que a empresa obtém resultados operacionais
sem quaisquer . custos. Com essas observaçbes, conclui a Recorrer:-
te, ser o crédito tributário assim apurado absolutamente
impossível de ser satisfeito, porque d ec-orrente de excessiva
exação fiscal.

Também aqui não assiste razão à Recorrente, pois o
lançwfiento fiscal tomou por base não as receitas brutas, como
afirma, mas apenas glosou os custos respaldados por notas fiscais
inidbneas e, portanto, imprestáveis para j ustificar . a sua dedo -
tibilidade do lucro sujeito á trAnitação, dada a falsidade dos
=iementos nelas contidos.

Portanto, o autuante não praticou qualquer excesso
na exação, ao contrário, promoveu o lançamento nos estritos
termos da lei de regis",,, noi.a, ,..., -

:
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Os demais argumentos relativos à inconstituoiona -
lidade de indices de correção monetária e juros utilizados, não
constituem questbes de direito prejudiciais ao mérito, mas refe-
rem-se ao proprio mérito da exigéncia, razão procederemos a sus
apreciação mais adiante, ao examinarmos a matéria de mérito.

Finalmente,	 no que pertine	 ás	 preliminares
arguldas não se verifica na espécie nenhuma das causas capazes de
eivar. de nulidade os atos praticados, quer pelo autor do feito,
quer pela autoridade julgadora monacrática, nas hipóteses pr
tas no artiga 59 do Decreto n2 70.235/72, quais sejam'à

São nulos%

1 -- os atos e termos lavrados por- pessoa bicoiw-
petente',;

II - os despachos e decisbes proferidos por
autoridade :incompetente com preterição da direito
de defesa."

Ora, sendo indicutivel a competência do autor do
feito e, não tendo, de qualquer modo, se configurado a prieteri0o
do	 direito de defesa da suplicante, a 	 qual	 ingressou,
tempestivarmyi.mte, COM a impugnação ao lançamento, demonstrando,
de forma inequívoca, seu pleno conhecimento do processo fiscal,
contra o qual exeroeu o mais amplo deireito de defesa, rejeito as
preliminares de nulidade levantadas.

Passo, assim, ao exame do mérito do litígio, que
compreende a glosa de custos respaldados por documentos inidéneos
e a glosa de prejulzo fiscal compensado indevidamente.

Nas petiçbes de defesa apresentadas a recorrente
busca refutar. a arusaçãn alegando que inocorreu a fraude, uma vez
que a5 notas fiscais consideradas frias são perfeitamente regula-
res, tendo as meroadorias, inclusive adentrado em seu estabeleci-
mento. Diz ainda que o Fisco não apresw .11=.1 prova cabal de sua
acusação, tendo promovido o lançamento por meras ilaçbes e
presun0C.J.9!....,/

.._
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A	 pretensão da recorrente de	 legitimar	 a
dedutibilidade dos custos ob o aroumento de que • as mercadorias
teriam ingressado em seu estabelecimento não tem como 	 pros.--
per ar, pois tratando-se de dispéndias contabilizados como despe-
sas ou custos operacionais, a legislação do Imposto de Renda
imp"be trés requisitos imprescindíveis. para sua dedução do lucro
passlvel de tr .. .átnitaç(o, quais Se iam

a) que sejam necessários para realização das
1~..;s,::.4.ç.?..7.5es OU operaçbes exigidas pela atividade da empre.n.s.a

1......J) que sejam usuais ou normais no ramo de ativida-
des da empresa

c) que o gasUo seja devidameraey, comprovado com
documento hábil e idéneo.

Não basta, por exemplo, que o custo esteja apenas
contabilizado e que se diga que ele é decorrente de mercadorias
adquiridas e que ele è necessário à atividade explorada e a
manutenção da fonte produtora. E, necessário, antes e acima de
tudo, que o casto seja devidamente comprovado através de
documento hábil e idéneo.

Se a empresa não oferece prova inequívoca e con-
creta do custo, não lhe é permitida a dedução. O documento
probatório há de conter pormenores de forma a relacionar, indis-
cutivelment.e., , o dispêndio com a natureza da operação efetivamente
realizada e a identificar com exatidão a importãncia registrada e
O beneficiário da importancia, com a devida comprovação do
efetivo pagamento.

Para aceitar—se, portanto, a dedução de
determinado custo é indispensável que ele fique documentadamente
comprovado e guarde estrita conexão com a atividade da empresa e
com a manutenção da respectiva fonte produtora, porque sO a lei,
COMO causa exclusiva da obrigação tribla....aria„ permite que na
formação do resultado do exercício se computem apenas os custos
necessários à obtenção da re.mita, !...,

.._
,
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Na hipótese dos autos faltou o elemento básico
para a legitimação da dedutibilidade dos gastos, qual seja, o
documento hábil e idôneo comprobatório do efetivo dispÊndio. E
mais, o FiSCO constatou que OS documentos que 1-1,-.4.Jaldáram os
1. 7ançaimentos dos respectivos valores na contabilidade correspondem
a documentos material e ideologicamente falsos, tendo em vista o
resultado apurado nas diligãncias realizadas junto às pretensas
emitentes das notas em quest%o, a seguir enumeradas

I) A. B. ROCHA & COMPANHIA LIDA, CGC/MF No
22.983.068/0C2-51, localizada na cidade de Curianbpolis - PA
(doc. fls. 204/206 e Notas Fiscais emitidas em 1992, fls.
464/470)g

2) ARMAZEM CURIANOP0LIS LTDA., CGC/MF No
01.590.058/001-03, localizada na cidade de Marabá-PA (doc. fls.
207/208, Notas fiscais emitidas em 1992, fls. 477/482);

3) BALAIO COMERCIO E REPRESENTAÇnES LÁDA., CGC/MF
No. 34.662.379/0001-17, localizada na cidade de Marabá-PA (doc.
fls. 209/211 e Notas fiscais emitidas em 1992, fls. 483/486)g

4) BRASIL. NOVO MAIERIAIS DE CONSTRUÇA0 LTDA., CGC/
MF Nd 34.875.989/0001-07, localizada em Marabá -PA (doc. fls. 214/
216 e Notas Fiscais emitidas em 1992, fls. 826/833 e 2.386)g

5) CEREALISTA CIDADE NOVA LIDA., CGC/MF No
34.849.562/0001-26, localizada na cidade de Marabá -PA (doc. fls.
223/225 e Notas Fiscais emitidas em 1992, fls. 842/846)g

6) COMERCIAL ARCO 1R IS TATA., CGC/MF No
63.809.461/W01-, localizada na cidade de Marabá-PA (doc. fls.
229/236 e Notas Fiscais emiti.das em 1992, fls. 229/236)g

7) DISTRIBUIDORA CAPIXABA LTDA., CGC/MF No
63.837.50470001-80, localizada na cidade de Marabá -PA (doc. fls.
237/239 e Notas Fiscais emitidas em 1992, fls. 1.025/1.026 e
2.375)

a) COMERCIAL. ANAPOLIS LTDA., CGC/MF Na 04.655.932/
0001-23, localizada na cidade de Marabá-PA (doc. fls. 188/193, e
Notas Fiscais emitidas nos anos de 1,989 a 1991, fls. 85471.005)g

9) CASA MARABA DISTRIBUIDORA DE: BEBIDAS LIDA.
CGC/MF No.. 04.895 -12.5/00()1-05, localizada na cidade de Marabá-PA
(doc. fls. 217/218 e Notas Fiscais emitidas em 1992 9 fls. 834/841
e 2.37Ey/
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2)	 N.	 8. 1.111....A „	 CE:it.::: / 111:"	 No . 	34 . 9 O 2 . 1.1.4/00(),I.
localizada na cidade de Marabá-PA (Notas Fiscais emitidas em
1992, fls. 1.154/1.163 e

22) NECY SANTANA POLICARPO, CGC/MF Np . 07.926.991/
0001-87, localizada. na cidade de Marabá-PA (doc. fls. 285/287 e
Notas Fiscais a fls. 1.164/1.171);

23)ORGANIZAÇA0 COMERCIAL. SIL.VEIRA LTDA., CGC/MF Nn
63.813.928/0001-89, localizada na cidade de Marabá-PA (doc. fls.
280/290 e Notas Fiscais emiU.idas em 1992, fls. 1.172/1.178);

24) PEDRO LIMA RAMOS, (GC/MF 07.911.837/0001-31,
localizada na cidade de Jacundá -PA (doc. fls. 291 e 446/455 e
Notas Fiscais emitidas em 1990, fls. 1.179/1.305 e 2.389);

25) FE 131: DE ASSIS RODRIGUES, CGC/MF Na
63.832.505/0001-32, localizada na cidade de Marabá-PA (doc. fls.
300/303 e Notas fiscais emitidas em 1992, fls. 1.310/1.317);

26) RIBEIRO & SODRE LTDA., CGC/MF No 63.844.203/
00(M. -84, localizada na cidade de Marabá-PA e Notas Fi,-.nrair.,.... emiti-
das em 1992, fls. 2,-..527);;

27) FU.:".CO1... REVENDEDORA DE BEBIDAS COELHO 1..T3)0.,
CGC/MF No 06.789.911/0003-09, localizada na cidade de Marabá-PA
(doc. fls. 292/299 e Notas Fiscais emitidas em 1992, fls. 1.306/
1.309)R

28) SANTOS & PONCHIO 1.......TDA., CGC/MF N2 . 63.848.279/
0001--98, locial.izada na cidade de Marabá-PA (doc. fls. 310/312 e
110t.as fiscais emitidas. em 1992, fls. 2.384);

29) S. 1— A. CUNHA COMERCIO VAREJISTA --. ME, CGC/MF
No34.8!:::=7, -5E3/0001 -05, localizada na cidade de CurianOpolís .....- PA
(doc. fls. 3i.Y7/309 e FICYUAS fiscais emitidas em 1992, fls. 2.376);

30) SUPERMERCADO CONFIANÇA 1...1 no CGC/MF No
04.996.740/0001-80, localizada em S%o Jdão do Araguaia -PA (doc.
fls. 396/400 e Notas Fiscais emitidas em J..991, fls. 1.358/1.450 e
2„37.3)ri

31) SUPETWIEUZi:ADO BOTAFOGO, CGC/MF N(.......1. 15.301.061/
0001-(X), localizado na cidade de Marabá-PA (doc. fls. 315/368 e

.1.-

Notas Fiscais emitidas em 1991, fls. 1.318/1-357);
Á..--
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32) SUPERMERLADO PE8 PAG LTDA., CGC/MF No
04.371.167/0003- .81, localii.ado na cidade de Marabá-PA (doc. fls.
401 e Notas Fiscais emitidas em 1991 e 1992, fls. 1.451/1.488);

33) SOUTO & LARA LTDA., CGC/MF No_ 15.744.279/0001
-95, localizada na cidade de Marabá -PA (doc. fls. 313/:. :1,1.4 e Notas
Fiscais emitidas em 1992., fis. 1.495/1.521)N

34) VALDIR VIANA CHEIM, CGC/MF Ng . 10.244.986/0001
localizada na cidade de MEkrabâ-PA (doc. fiS. 401/403 e Notas

Fiscais emitidas em 1992, fls. 1.489/1.494 e 2.381);

35) FERRAGISTA MENDONÇA LJDA., CGC/MF Nig.
34.642.603/0001-09, localizada na cidade de Curianópolis -PA (doc.
fls. 263/265 e notas fiscais emitidas em 1992, fls. 1.038/1.044 e
2.372);

36) J. VICENTE & CIA. LTDA., CGC/ME No.
34.816.595/0001-70, localizada na cidade de Marabá-P( (doc. fls.
267/270 e Notas Fiscais emitidas em 1992, fls. 1.078/1.089);

37) OEMEN...ISTA E ARMAZEM GOIÁS LTDA., CGC/MF No..
04.848.040/0001-49, localizada na cidade de Marabá-EA (doc. fls.
219/222 e notas fiscais emitidas em 1992, fls. 1006/2.380).

A exceção das empresas elencadas nos itens 8, 16,
21 e 24 1 as quais não foram localizadas nos endereços constantes
das Notas Fiscais questionadas, além de se encontrarem com o
C.G.C./MF suspenso ou cancelado, todas as demais declararam ao
Diligenrinte que nunca efetuaram qualquer venda de mercadoria
para a empresa autuada ou a qualquer outra sediada em Brasília.

Declararam, ainda, á exceç2lo das mencionadas nos
itens 7, 8, 10, 21 3 24 1 27 e 33, que os taionários das notas
fiscais glosadas foram devolvidos á Secretaria de Fazenda do
Estado do Para, sem uso, para cancelamento, por se encontrarem
vencidos.

Além disso, 17 dessas empresas (identificadas nos
itens 4, 5, 6, 7, 9, 10, 14, 16, 18, 20, 22, 23, / 30, 35 e
36) informaram que a caligrafia constante das respectivas notes
não pertence aos seus sócios nem a seus empregados.

._
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A par de terem devolvido os talonarios à Secreta-
ria de Fazenda do Estado do Parà, as elencadas nos itens 1, 2, 7,
10, 14, 21, 27, 32, 33 e 3 .4, declararam também que paralizaram
suas aiividades, tendo, inclusive, requerido a sua baixa junto
àquela Secretaria, em data anterior à constante das notas
cais objeto da glosa.

E mais, as enumeradas nos itens 4, q 13, 18,
28 e 33, declararam, por outro lado, que n'ào comercializam com as
produtos constantes das questionadas notas, e as .constantes dos
itens 2, 7, 22, 29, 30 e 32, que vendem apenas no varejo e nunca
no atacado.

As averiguaçães não pararam por . aí. COM vistas a
espancar. qualquer- dúvida em torno da inidoneidade das notas
fiscais utilizadas, a Fiscalização solicitou ao Instituto Nacio-
nal de Criminaiística/Departamento de Polícia Federal a
realização de exame drafotécnico de 18 notas fiscais glosadas e
Os peritos concluíram que as mesmas foram emitidas por um único
punho, conforme Laudo de Exame Documentoscópio de fls. 88.

A vista de tais elementos a Fiscalização configu-
rou o evidente intuito de fraude, pela utilização de notas fis-
cais frias.

Por suas características, a nota fiscal "fria"
corresponde à falsidade ideolégica, que esta definida no artigo
299 do Código Penal, como omissão effi documento público ou parti...-.
cular, de declaração que dele devia constar . , co nele inserir ou
fazer declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o
fim de prejudicar direito, criar obrigação, ou alterar a verdade
sobre fato juridicamente relevante.

Seu tipo é, portanto, o dolo, que consiste na
vonLede livre e consciente de omitir. , inserir ou fazer inserir
declaraOlo falsa com o objetivo de tirar. proveito em detrimento
de terceiros.

Assim, restando configurada a falsificação das
notas fiscais utilizadas para respaldar custos da empresa, è

	

legítimo o procedimento fiscal relativo a glosa de tais valores e 	 -

;I
consequente adição ao lucro real, para tributação.

19



MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np 14052/000.080/94-47

. ACORDA0 N2 101-.29.193

E mais, a utilização de documentos ideologicamente
falsos, demonstra que a recorrente teve o propósito deliberado de
modificar. característica essencial do fato gerador do imposto,
pela alteração da matéria tr.iNitavel, tendo como resultado a
redução do montante deste, materializando a ocorrência da fraude,
nos termos preceituados no artigo 72, da Lei no, 4.502/64.

VÊ-se, pois, que as alegaçbes da Recorrente não
são suficientes para eximir . a sua responsabilidade em relação ao
feito, conquanto que a legislação de regéncia t.: muito clara ao
definir. sua tipificação e penalidades cabíveis, conforme precei-
tuado nos artigos 158, 728, 1flCiS0 III e 743, todos aprovados
pelo Regulamento. do imposto de Renda, aprovado peio Decreto no,
S5.450/80, e art. 4p, incisos 1 e II, da Lei no 8.21S/91. 	 Ade-
mais, o COdigo tributário Nacional é incisivo, em seu artigo 136,
ao estabelecer .. que a pena independe da intenção do agente.

Também a jurisprudéncía deste Conselho é pacífica
em orientar que uma vez caracterizado O procedimento de
utilização do conhecido expediente de notas fiscais fr.Las, resta
configurado o. evidente intuito de fraude por parte da empresa,
impondo--se a .11' .... ilDtitaaão respectiva com a multa majorada de 150X e

(:)5'.., conforme O caso.

Nem se argumente que as mercadorias adentraram na
empresa e que foram feitos os respectivos pagamentos, pois, além
da Recorrente não ter . logrado de nenhum modo comprovar o alegado,
[ais aspectos, por si só, não atestam a legitimidade das
operaç&es mercantis indicadas, quando a fiscalização prova que as
notas fiscais são inidêneas, e como tal, não atestam a efetiva e
real circulação das mercadoras. Ademais, a recor-r-ente em nenhuti.
mcalei-J. to , que no curso da ação fiscal, que nas fases de
contestação (iinpuicip.latória e recursal), produziu qualquer prova
capaz de refutar as i.i -regularidades apuradas ju;:....:to .H. . 	 pretensas
emitentes las notas fiscais inquinadas dein.h...t.e.f.q...H.:.., ...... 	 Obvimehte,
tr...a.tEAY-Ido -se 	 de documentos ri.k- ::..Jilni..:::,:::::.áo demonstrou-se fmaber ..L.R1 	e
idelogj,.c......y.-. 	 Le, os	 dados nelas contidos não	 se	 prestam	 para.
Lespaldar os custos apr......sii,...,...kdos.

Assim, ainda que as mercad,.m -ias. tivessem adentrado
no estabelecimento da recf.......,ri-.,...::nte, para que os respectivos CUSt=
pudessem ser. deduzidos do resultado passível de tributação, seria 	 -

4..

1.-..es?.........irldtve'.1..	 a	 apresentaç7,ào de prova hábil e idónea 	 do	 real.	 ri
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y alor e efeti .vo pagamento	 das ilviiin-cadc .Jr.i.i .:.,„ o que não ot........irrk,,,li 'in
casu".

Sendo	 a ,- -i gk,	 considero	 iv-1-tsà-1.....Ji1r-iáve1 	a	 decisão
recorrida quanto a este tOpico.

No tocante à glosa dos prejuizos levada a efeito,
a mesma decorreu dos ajustes procedidos no lucro real dos
exercícios fiscalizados em função da .ii-. 1'.... ecjiil.al' .. .itla.;le examinada no
item oregedente.

Uma vez que a recorrente não conseguiu ir11.1.i . '..... rmar as
ir. r.... ewiliiariiIEAdes que lhe 1()1'...alm imputadas e que acarretaram a glosa
dO prejuízo compensado no exercício. de 1993, considerando, por
outrCD lado, que a . .j1....kr.islm-lidência doMinante nesta esfera adminis--
trativa considera indevida a compensação de prejuízo apurado em
exercicio anterior com inobservância das disposiçbes legais que,
se respeitadas, traduziriam resultado positivo, imp'be -se a manu-
ter)ção do crédito tribAtArio em questão.

Quanto a cobrança da Taxa Referencial	 COMO
indexador, com fundamento na Lei ng 0.177/91, assiste razão em
parte á Recorrente, posto que o dispositivo que dispós sobre a
matéria	 foi	 declarado inconstitucional 	 pelo Supremo -Fr...ity,...A.1.1è..kl.
Federal e acatada pelo Pude,:r E.:,:ecutivo. '1 ai assim, que foi
editada a Lei no 8.218, em agosto de 1991, adequando a cobrança
do mencionado encargo à decisão da Suprema Corte, passando a
trata lo como juros de mora, cobrança essa que so pode se cogita-
da a partir. da edição da nova lei, conforme decisão da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, consubstanciada no AcOrdão np.
CSRF/01-01-773, de 17/10/94, em cuja ementa se deciara',1

"VISENCIA DA LESISLAÇC-'40 TRIBUTARIA - INCIDENCIA DA
JRD COMO JUROS DE MORA - Por força do disposto no
artigo 101 do CTN e no par. 4p do art. lo da Lei de
Introdução ao Cbdido Civil Brasileiro, a Taxa
Referencial Diária - TRD só poderia ser . cobrada
COMO juros de mora a partir do mês de agosto de
1991, quando entrou em vigor a Lei no 8.21

.__,
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Tendo EM vista que a exigência do questionado
encargo, segundo capitulação legal constante do Auto de infração,
foi feita ao ampare da nova Lei, é de se excluir . do seu cOmputo a
importância	 relativa ao período do fevereiro a julho	 do
1991.

Relativamente à alegada aplicação retroativa da
LJ..ei no., B.383/91 e outros dispositivos que cuidaram de índices de
atualização monetária, não assiste razão à Recorrente, uma vez
que, conforme bem demonstrado na decisão "a quo", 05 autuantes
observaram, rigorosamente, na apuração do crédito tributário
exigido a legislação O 05 padrbes vigente à tpoca dos rospectivos
fatos geradores.

De igual modo, improcede a alegada inconstitucio-
nalidade do artigo 8g do Decreto-lei no 2.065/83. O que ocorre,
isto sim, é que sua aplicação, segundo remansosa jurisprudência
deste Colegiado vai ate o ano-base de 1988, face as mudanças
introduzidas pela Lei no 7.713/88, que passaram a vigorar a
partir do ano-base de 1989.

rendo EM ViStã que no presente processo a
Fiscalização tributou os lucros distribuídos de conformidade com
05 dispositivos vigentes nos respectivos periodos-base alcançados
pela ação fiscal, è de se manter . integralmonle 0 lançaimento,
neste particular.

Finalmente, quanto aos lançamentos intitulados
decorrentes (I.R.F . , I.L.L- e Contribuição Social), é cediço,
nesta instância administrativa, de que no caso de lançamento dito
reflexivo há estreita relação de causa e efeito entre o
lançamento principal e o lançamento decorrente, UM2 VEZ que ambas
as exigências repousam PM UM MESMO embasamento fatico. Assim,
ontendendo SE verdadeiros OU falsos OS fatos alegados, tal exame
enseja decis'Oes homogêneas em relação a cada um dos lançamentos.

NPc,...tav,. circunstâncias, o exame feito em um deles
atir.lente a lançamento ensejado pelo mesmo suporte 1: atido, especi-
almente no lançamento intitulado principal, serve também parâ os
demais. Não que dizer com isso que a decisão de um vincula a de
outro. No entanto, não havendo no lançamento decorrente nenhum
elemento novo	 que seja	 apto	 a alterar. a convicção do
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julgador, por . questão de coerência lógica, a decisão deve ser.
tomada eM igual sentido.

Como salientado, no presente caso observa-se que
este Colegiada, apreciando os fatos ensejadores do lançamento
principal, que motivaram as demais exigências, concluiu que o
inconformismo da recorrite quanto á exigência do imposto de
renda da pessoa Juridica n%o procedia. Ora, sendo assim, e bendo
em vista que não in.,e apresenta nas exigência reflexas (I.R.F.,
I.L.1,..... e Contribuição Social) qualquer elemento novo capaz de
alterar o entendimento anteriormente fixado, impbe-se que decisão
consentânea seja adotada.

PDV - todo o exposto, e por tudo mais que dos autos
consta, rejeito as preliminares de nulidade do auto de infraç%o
arguidas e, no mérito, dou provimento parcial ao recurso, para
excluir da exigência o encargo da TRi) relativo ao par iodo de
feverejro a julho de 1991.

BrasIlia, DF, o6 de dezembro . dei995

-,..---	 s-i.--,
JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO - RELATOR

-
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